Ler e produzir textos jurídicos

INTRODUÇÃO

Com o objetivo principal de oferecer aos alunos de graduação uma metodologia adequada para a leitura, estudo, debate e produção de textos, o presente trabalho apresentará as fases básicas para a leitura, compreensão, exposição e crítica das idéias de um texto jurídico.

Vai-se apresentar e aprofundar as atividades relacionadas com as principais fases de captação de conhecimento diante de um texto jurídico escrito. A primeira fase é a de leitura, a qual, dependendo de seu propósito, pode levar de 5 min a 5 horas. A segunda fase é a de resumo escrito, que pode tomar a forma de resumo tópico/esquemático ou de resumo analítico (que batizei de “leitura de computador”). A terceira fase é a preparação de uma exposição das idéias do texto (para uma pessoa ou um grupo de pessoas).  A quarta fase é a preparação de questões acerca do texto, evidenciando virtudes e defeitos da organização e estruturação lógica da argumentação utilizada pelo seu autor (os objetivos dessa fase podem variar de uma argüição sobre as idéias do texto (reprodução de conhecimento assimilado)  até um questionamento mais sofisticado sobre a lógica do pensamento do autor (produção de novas idéias a partir do texto). Por fim, a última fase é a de crítica do texto, utilizando o auxílio dos questionamentos formulados, fazendo uma comparação das idéias apresentadas com idéias de outros textos (intertextualidade) e até produzindo uma crítica especializada sobre o texto em si (resenha). 

Fase I – A LEITURA

Ler é o primeiro passo quando se vai trabalhar com textos. A leitura pode acontecer de diferentes maneiras, dependendo do propósito que se tem. Há pelo menos três níveis de leitura: a chamada leitura elementar (básica), que não tem qualquer preocupação com assimilação e sistematização de idéias; a leitura inspecional (investigativa), que oferece uma visão panorâmica do texto, sem preocupação com sistematização e crítica; e a leitura analítica, que é aquela que permite a reprodução e discussão das idéias do texto.

A leitura que interessa para a compreensão de um texto jurídico é a leitura analítica, ou seja, aquela que exige atenção, concentração, síntese, sistematização, (re)ordenação lógica das idéias, questionamentos e crítica. 

A leitura analítica (que batizei de “leitura de computador”) exige o domínio de técnicas de fichamento que são: citação direta/literal; resumo/citação indireta/paráfrase; comentário crítico/resenha. Já é o início da segunda fase do trabalho de leitura.

FASE II – A SISTEMATIZAÇÃO E REPRODUÇÃO DE IDÉIAS

Quando se vai lendo um texto e, simultaneamente, fazendo-se anotações sobre ele, está-se diante de um resumo. Os professores de letras, especialistas em técnicas de redação, certamente não concordariam com tal afirmação, argumentando que o resumo exige uma técnica especial, diferenciando-se do simples “ajuntamento” de idéias. No entanto, como nós somos juristas, e, não, escritores literários, podemos cometer o “pecado” de afirmar que as anotações sistemáticas de um texto dão origem a um seu resumo.

Vislumbro pelo menos dois tipos de resumo: o resumo em tópicos e o resumo em parágrafos. No primeiro, faz-se uma radiografia do texto, expondo o seu esqueleto. No segundo, faz-se uma compilação das idéias principais do texto, a partir das seguintes técnicas:

a) citação direta/ literal: copia-se ipsis literis o que o autor escreveu. Neste caso é obrigatório o uso de aspas e a indicação imediata da fonte (referência bibliográfica).

b) citação indireta/ paráfrase: escreve-se o que autor disse com outras palavras. Nesse caso as aspas são dispensadas, porém a indicação imediata da fonte (referência bibliográfica) NÃO!!!

c) comentário/resenha: escreve-se sobre as idéias apresentadas pelo autor, tomando posicionamento próprio. Não são necessárias aspas (óbvio), nem a indicação da fonte, a não ser que se faça comentário expresso sobre idéia da obra ainda não indicada.

Feito um resumo esquemático e um resumo analítico do texto, já se tem o material necessário para a apresentação das idéias do texto lido para uma pessoa ou grupo. Ingressa-se, portanto, na terceira fase.

Fase III – A APRESENTAÇÃO DAS IDÉIAS

A apresentação do texto para uma pessoa ou grupo exige muita preparação. Mesmo as pessoas mais desinibidas para falar em público necessitam de segurança para exporem idéias para outras pessoas. Não há pessoas, por mais tímidas que sejam, que não tenham a capacidade de serem bons oradores. Basta que se empenhem e dediquem-se a ler, resumir e, se for o caso, decorar bem.... Se o texto foi bem lido e bem resumido, a apresentação torna-se quase uma conseqüência natural. 

O resumo tópico (porque mais resumido) pode ajudar para a preparação de transparências, slides, folders a serem entregues para o auditório, os quais facilitam o desenvolvimento/acompanhamento da exposição. Já o resumo analítico (porque mais completo) constitui forte aliado no momento de preparar as fichas pessoais de apresentação, essenciais para o armazenamento dos conteúdos e das idéias principais do texto, facilitando memorização/resgate das idéias mais complexas/técnicas do texto.

Existem técnicas sofisticadas de oratória, porém, o que se revela mais importante, quando se vai apresentar um texto, é a segurança da seqüência da apresentação (deve ter começo, meio e fim), o controle da quantidade de informações no tempo disponível e a preocupação de manter o público interagindo com as idéias apresentadas (despertar o interesse).

Após a preparação e a apresentação do texto, o leitor deve se preocupar com as dúvidas que podem surgir da sua explanação. É o momento de questionar a estrutura lógica do texto e as próprias idéias do autor. É já a quarta fase.

Fase IV – O QUESTIONAMENTO DAS IDÉIAS

O aluno de graduação raramente é convidado a questionar um texto. A tradição do ensino jurídico é a apresentação de um texto e a reprodução literal das idéias desse texto em uma prova escrita. Em geral, as verificações de aprendizagem dos cursos de Direito exigem do aluno apenas a reprodução das idéias expostas pelo professor ou por autores de manuais. Nos concursos também não é diferente.... Entretanto, mais importante do que conseguir expor com fidelidade e brilhantismo as idéias de um texto, é saber questionar estas idéias e formar um juízo crítico sobre elas.

Não é fácil questionar um texto... Não fomos treinados para fazer perguntas aos textos, mas somente para encontrar respostas neles!!!! Assim, vamos fazer o exercício de perguntar ao texto: primeiro deve-se começar fazendo perguntas óbvias, cujas respostas são facilmente encontradas a partir de uma simples leitura inspecional do texto. Em um segundo momento, deve-se fazer perguntas relacionadas à estrutura e organização das idéias do texto: a análise do resumo tópico permite verificar os agrupamentos de idéias feitos pelo autor e, a partir deles, questionar os porque das associações. Por fim, é possível questionar a lógica interna das próprias idéias: elas partem de premissas verdadeiras? ; não são falaciosas (confudem fatos com argumentos, realidade com abstração??? Constituem repetição de princípio: ex: o réu cometeu homicídio porque matou a vítima???? Tomam o acidental por essencial, fazendo generalizações equivocadas????); são fortes o bastante para convencer os interlocutores? 

Quanto mais o leitor domina o assunto apresentado pelo autor do texto, mais natural se torna esse processo de questionamento de idéias. Muitas vezes, uma simples leitura elementar ou inspecional já faz surgir as perguntas e os pontos obscuros da argumentação. Porém, mesmo que o leitor não seja um especialista, o bom leitor deve sempre buscar questionar de forma sistemática o que lê, procurando fazer comparações e críticas... sob pena de se tornar um mau leitor.... Mas isso já faz parte das atividades relacionadas com a quinta e última fase.

Fase V – A CRÍTICA DAS IDÉIAS

A última fase é a mais sofisticada em termos de leitura, pois exige, para além da leitura do próprio texto, a pesquisa e leitura de outros textos de assuntos semelhantes ou relacionados. Para proceder à crítica de um texto é necessário pesquisar o que outras pessoas têm escrito sobre o mesmo assunto, pois, de outra forma, pode-se proceder a uma crítica tendenciosa (que se utiliza de critérios que não a qualidade das idéias apresentadas). A crítica de um texto pode tomar diversas formas:

a) crítica “não-científica´” :  com a intenção de desprestigiar as idéias do texto, encontrar todos os tipos de falhas do texto para demonstrar que é de má-qualidade; ou, no outro extremo: somente explicitar as virtudes do texto para demonstrar que é de excelente qualidade (não é um tipo de crítica recomendável para trabalhos científicos);

b) crítica comparativa: comparando as idéias apresentadas pelo autor com as idéias apresentadas pelos autores de outros textos que tratam do mesmo assunto, chegar-se a conclusões positivas e negativas acerca dos argumentos favoráveis e desfavoráveis (ideal para trabalhos científicos da graduação); 

c) crítica formal: diz respeito à apresentação formal do texto (ABNT) e à estruturação lógica das idéias (geralmente feita por professores em relação aos trabalhos dos alunos).

d) crítica material: lógica interna das proposições apresentadas no texto. É o tipo de crítica mais sofisticada, que exige conhecimento prévio do leitor acerca do assunto e tomada de posição acerca das idéias apresentadas (a forma mais sofisticada de crítica científica).

Conclusão

Não é fácil, nem tampouco simples, ler e escrever bem... Exige do leitor, que é sempre um autor em potencial, dedicação e perseverança. No entanto, os profissionais jurídicos não podem se imiscuir de serem bons leitores (e, conseqüentemente, bons autores), pois a nossa profissão, seja em que ramo for, exige, no mínimo, a capacidade de ler, reproduzir e tomar posição acerca de idéias apresentadas por outrem. 

Os alunos dos cursos de graduação em Direito devem ter consciência de que o exercício é árduo, porém os resultados são profícuos e úteis para toda a vida. Como eterna discente e agora também discente do Direito, registro a importância de não se  abrir mão do direito de estar continuamente aprendendo a ler, aprendendo a resumir, aprendendo a expor, aprendendo a perguntar e aprendendo a criticar um texto.

Como um médico-cirurgião tem que ter habilidade para lidar com o bisturi, o engenheiro com as réguas e compassos, o alfaiate com a tesoura e o marceneiro com a serra e o martelo, nós estudantes e profissionais do Direito devemos ter habilidade de lidar com textos e idéias... pois sem eles nada poderemos fazer dentro dessa profissão que escolhemos..!!!!

Tarefas:

1. Produzir um resumo tópico

2. Produzir um resumo analítico

3. Preparar slides ou transparências e fichas de apresentação

4. Preparar, pelo menos, cinco perguntas sobre o texto

5. Produzir uma crítica comparativa, formal  ou material
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